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Edição de Legislação

 EMENDA CONSTITUCIONAL  nº 62,  de 09.12.2009 -  Altera o art. 
100  da  Constituição  Federal  e  acrescenta  o  art.  97  ao  Ato  das 
Disposições Constitucionais  Transitórias,  instituindo regime especial 
de  pagamento  de  precatórios  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e 
Municípios. 

   LEI FEDERAL nº 12.112, de 09.12.2009   - Altera a Lei no 8.245, de 
18 de outubro de 1991, para aperfeiçoar as regras e procedimentos 
sobre locação de imóvel urbano.

Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícia do STF

Acusado  possui  direito  constitucional  de escolher  seu próprio 
defensor

O ministro Celso de Mello concedeu liminar em Habeas Corpus (HC 101393) a um 
homem que  responde pelo  crime de  homicídio  duplamente  qualificado  em Mato 
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Grosso e suspendeu, até decisão final do STF, a sessão do Tribunal do Júri que 
julgaria o caso. A decisão teve como fundamento o princípio constitucional da ampla 
defesa.

Conforme o pedido de HC, o juiz que analisou o caso no Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso “ao invés de proceder à intimação do patrono [advogado] do paciente para 
oferecer  suas  considerações  finais,  o  magistrado,  acatando  manifestação  do 
Ministério  Público,  nomeou  defensor  dativo,  não  apenas  para  oferecer  as  ditas 
alegações finais, mas para patrocinar toda a defesa do paciente, sem se atentar 
para o fato de que existia defensor constituído”.

Com esses argumentos a defesa tentou a obtenção de liminar em habeas corpus 
junto ao STJ, mas lá o relator do caso indeferiu o pedido. Antes mesmo da análise 
de mérito por aquela Corte, a defesa recorreu ao Supremo. Ao analisar o caso o 
ministro Celso de Mello afastou a aplicação da Súmula 691 do STF segundo a qual 
“não  compete ao STF conhecer  de habeas corpus  impetrado contra  decisão do 
relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar”.

Segundo  Celso  de  Mello,  em  caráter  extraordinário  o  Supremo  tem  admitido  o 
afastamento da Súmula 691, em hipóteses nas quais a decisão questionada divirja 
da jurisprudência  predominante da Corte  ou veicule  situações configuradoras de 
abuso de poder ou de manifesta ilegalidade. Diante da excepcionalidade do caso, o 
ministro  observou  que  cabe  a  análise  do  pedido  pelo  STF.  “Parece-me  que  a 
situação  exposta  nesta  impetração  ajustar-se-ia  às  hipóteses  que  autorizam  a 
superação do obstáculo representado pela Súmula 691/STF”, afirmou.

O  ministro  ressaltou  que  a  Constituição  brasileira  assegura  a  qualquer  réu, 
“notadamente em sede processual  penal”,  o direito  de o acusado escolher,  com 
liberdade,  o  seu  próprio  defensor.  Celso  de  Mello  citou  em  sua  decisão 
jurisprudência da Corte, segundo a qual “o réu deve ser cientificado da renúncia do 
mandato  pelo  advogado,  para  que  constitua  outro,  sob  pena  de  nulidade  por 
cerceamento de defesa”.
Na avaliação do ministro Celso de Mello, o juiz não pode nomear defensor dativo de 
modo que viole o princípio constitucional da ampla defesa. Diante disso, deferiu a 
liminar para suspender a sessão do Tribunal do Júri até que o Supremo julgue o 
mérito do habeas corpus impetrado pela defesa.

Processo: HC. 101393
Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

STJ reformula decisão por desconsiderar atenuante para preso 
que confessou delito 

A  Quinta  Turma  concedeu  habeas  corpus  para  anular  acórdão  do  Tribunal  de 
Justiça do Mato Grosso do Sul (TJMS) e reformular sanção aplicada a um preso 
sem que  tivesse  sido  considerada  atenuante  a  confissão  espontânea.  O réu  foi 
condenado a sete anos de reclusão em regime inicialmente fechado e 70 dias-multa 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=117560


por roubo triplamente qualificado. A decisão reconheceu e se fundamentou na sua 
confissão extrajudicial.

O relator do processo no STJ, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, destacou em 
seu voto parecer do Ministério Público Federal,  segundo o qual,  ao considerar a 
confissão e não aplicar  a atenuante,  o  tribunal  utilizou a  confissão apenas para 
alicerçar a condenação. Apesar disso, ao contrário do que dispõe o Código Penal, a 
pena não foi reduzida em razão da confissão espontânea.

O relator enfatizou, ainda, que de acordo com o entendimento adotado pelo STJ 
neste tipo de caso, “se a confissão do paciente foi utilizada como fundamento para 
sua  condenação,  a  atenuante  prevista  no  artigo  65  do  Código  Penal  deve  ser 
aplicada em seu favor”. E lembrou que existem vários precedentes no tribunal sobre 
o assunto. “A própria omissão em manifestar-se configura constrangimento ilegal em 
si”, afirmou o ministro.

Processo: HC. 137276
Leia mais...

Banco  é  responsabilizado  por  quebra  de  sigilo  bancário  de 
cliente morto por credor informado pelo gerente     

O banco não pode ser responsabilizado por homicídio cometido por credor que foi 
informado pelo gerente que na conta do devedor havia saldo, mas é responsável 
pela quebra de sigilo bancário. O entendimento da Quarta Turma obriga o Banco 
Rural a indenizar a família de correntista morto por credor.

A conclusão do relator, ministro Aldir Passarinho Junior, é a de que não há nexo de 
causa entre a quebra de sigilo  e o assassinato,  no caso especifico julgado pela 
Turma, de modo que a instituição financeira não pode responder por esse ato na 
esfera cível,  exceto, obviamente, “na proporção do ilícito próprio que praticou por 
seu preposto, de fornecimento indevido de informações reservadas sobre a conta”.

Consta do processo que a vítima devia R$ 10 mil ao credor, por meio de um cheque 
da firma de sua propriedade. O credor, ao procurar o gerente do banco Rural para 
saber se poderia receber o valor, foi informado que na conta da firma do devedor 
não havia saldo suficiente, mas na da empresa havia R$ 38 mil, o que o fez procurá-
lo para a quitação do débito. O fato levou a uma discussão que culminou com a 
morte do devedor por um tiro disparado pelo credor.

A  viúva  e  os  filhos  da  vítima  entraram  com  ação  na  Justiça  requerendo  o 
reconhecimento  da  responsabilidade  civil  do  banco  fundamentando  que  a 
informação dada ao assassino por preposto da instituição deu origem à cobrança de 
dívida com o desfecho fatal.

Em primeiro grau, o juiz condenou o banco a pagar R$ 200 mil de danos morais e 
pensão mensal correspondente a 2/3 do que a vítima recebia, sendo 50% aos filhos 
– até que completassem 25 anos – e a outra metade para a viúva até a data em que 
a vítima completaria 65 anos, valor a ser apurado em liquidação por arbitramento. O 
valor do dano moral foi reduzido para a metade do valor pelo Tribunal de Justiça de 
Goiás, mas o restante da sentença foi mantido pelos desembargadores, o que levou 
ao recurso para o STJ.

Ao dar provimento ao recurso da instituição financeira, o ministro Aldir Passarinho 
Junior ressaltou que o quadro dos fatos apresentado pelo tribunal goiano traz como 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95088


certo que o ato ilícito do banco foi o de fornecer informação sigilosa a outro cliente 
do estabelecimento sobre valores existentes na conta pessoal do falecido e também 
na  conta  da  empresa  do  mesmo.  Lá  também  está  explícito  que  o  credor  ia 
costumeiramente à garagem da vítima para receber a dívida e a própria inicial da 
ação conta que a vítima pegava valores emprestados constantemente com o credor.

Para  o  relator,  no  caso,  o  banco  praticou  ilícito  ao  revelar  a  outras  pessoas 
depósitos existentes na conta-corrente do falecido. “Mas daí a atribuir-se ao réu a 
responsabilidade pelo assassinato, é, segundo entendo, um inadmissível excesso”, 
afirmou. Assim, excluiu da condenação o pensionamento imposto ao banco, pois o 
evento morte derivou de outra causa, vinculada ao relacionamento entre a vítima e o 
assassino. A decisão foi unânime.

Processo: REsp. 620.777
Leia mais...

Cônjuge  sobrevivente  casado  com  separação  de  bens  não  é 
herdeiro necessário     

A Terceira  Turma  decidiu  que  o  cônjuge  sobrevivente  casado  sob  o  regime de 
separação  convencional  de  bens  não  participa  da  sucessão  como  herdeiro 
necessário, em concorrência com os descendentes do falecido. A Turma acolheu o 
pedido  de três herdeiros  para  negar  a  procedência  do pedido  de  habilitação no 
inventário, formulado pela viúva do pai.

A  questão  começou  quando  os  filhos  solicitaram  o  inventário  sob  o  rito  de 
arrolamento dos bens do pai, que faleceu em janeiro de 2006. Eles declararam que 
o falecido deixou bens imóveis a inventariar e que era casado com a madrasta pelo 
regime  de  separação  convencional  de  bens,  conforme  certidão  de  casamento, 
ocorrido  em março  de  2005,  e  escritura  pública  de  convenção  antenupcial  com 
separação de bens.

A  viúva,  na  qualidade  de  cônjuge  sobrevivente  do  inventariado,  manifestou 
discordância no que se refere à partilha e postulou sua habilitação no processo de 
inventário, como herdeira necessária do falecido. Em decisão interlocutória, o pedido 
foi deferido determinado a manifestação dos demais herdeiros, filhos do falecido.

Os filhos se manifestaram alegando que à viúva somente seria conferido o status de 
herdeira  necessária  e  concorrente  no  processo  de  inventário  na  hipótese  de 
casamento pelo regime de comunhão parcial de bens, ou de separação de bens, 
sem  pacto  antenupcial.  De  acordo  com  eles,  o  regime  de  separação  de  bens, 
adotado pelo casal, foi lavrado em escritura pública de pacto antenupcial, com todas 
as cláusulas de incomunicabilidade, permanecendo a viúva fora do rol de herdeiros 
do processo de inventário sob a forma de arrolamento de bens.

Em primeira instância, o pedido foi acolhido para declarar a viúva habilitada como 
herdeira  do  falecido  marido.  A  sentença  determinou,  ainda,  que  o  inventariante 
apresentasse novo esboço de partilha, no qual ela fosse incluída e contemplada em 
igualdade  de  condições  com  os  demais  sucessores  do  autor  da  herança.  O 
entendimento foi  de que provado que a viúva  era  casada com o falecido sob o 
regime de separação de bens convencional, ou seja, foi feito um pacto antenupcial, 
não sendo o caso de separação obrigatória  de bens,  onde o  cônjuge  não seria 
considerado herdeiro necessário, daí resultando que concorre com os sucessores 
em  partes  iguais.  Opostos  embargos  de  declaração  (tipo  de  recurso)  pelos 
herdeiros, estes foram rejeitados. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95086


Os  filhos  do  falecido  interpuseram  agravo  de  instrumento  (tipo  de  recurso) 
sustentando violação ao próprio regime de separação convencional de bens, que 
rege a situação patrimonial do casal não só durante a vigência do casamento, mas 
também quando da sua dissolução, seja por separação, divórcio ou falecimento de 
um dos cônjuges. Eles informaram também que o pai foi casado, pela primeira vez 
com a  mãe deles  e  que  ela  morreu  tragicamente  em um acidente  de  carro  no 
carnaval de 1999. Em março de 2005, ele casou-se com a madrasta, 31 anos mais 
jovem, no regime de separação convencional de bens, inclusive dos aquestos (bem 
adquirido na vigência do matrimônio), tal como está declarado expressamente na 
escritura do pacto antenupcial. Dessa segunda união não advieram filhos, já que o 
quadro de poliartrite de que sofria o pai, e cujos primeiros sinais surgiram no início 
de 1974, evoluía grave e seriamente, exigindo, inclusive, no ano de 2004, delicada 
intervenção cirúrgica para fixação da coluna cervical, somando-se a isso tudo uma 
psoríase de difícil controle.

O Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul (TJMS) negou o agravo. Para o TJ, a 
regra  do  artigo  1.829  do  Código  Civil  (CC)  de  2002  aplica-se  ao  cônjuge 
sobrevivente casado sob regime de separação convencional. Opostos embargos de 
declaração pelos herdeiros, estes foram rejeitados. 

Inconformados, os filhos do falecido recorreram ao STJ sustentando que a viúva 
requereu,  nos autos do inventário,  a remessa do processo ao partidor  para que 
fosse feita uma partilha destinando a ela a sua parte afim de que o inventário tivesse 
um fim, recebendo cada um o seu quinhão. Alegaram também que o pleito dela foi 
acolhido em primeiro grau, o que resultou no esboço de partilha sobre o qual já 
foram instados a se manifestar. Por fim, argumentaram que a entrega de eventual 
parte para a viúva, enquanto não decidida definitivamente a questão relativa à sua 
qualidade de herdeira, é medida que deve ser sobrestada, quer pelo fundado receio 
de  dano  irreparável  ou  de  difícil  reparação,  quer  para  evitar  futura  nulidade  da 
partilha, na hipótese de eventual exclusão da viúva.

Ao decidir, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que não remanesce, para o 
cônjuge  casado  mediante  separação  de  bens,  direito  à  meação,  tampouco  à 
concorrência sucessória, respeitando-se o regime de bens estipulado, que obriga as 
partes na vida e na morte. A separação obrigatória a que se refere o art. 1.829, I, do 
CC/02 é gênero que congrega duas espécies: a separação convencional e a legal. 
Nos dois casos, portanto, o cônjuge sobrevivente não é herdeiro necessário.

Segundo  a  ministra,  o  casal  escolheu  voluntariamente  casar  pelo  regime  da 
separação  convencional,  optando,  por  meio  de  pacto  antenupcial  lavrado  em 
escritura  pública,  pela  incomunicabilidade  de  todos  os  bens  adquiridos  antes  e 
depois do casamento, inclusive frutos e rendimentos.

A  relatora  ressaltou,  ainda,  que  se  o  casal  firmou pacto  no  sentido  de  não  ter 
patrimônio comum e, se não requereu a alteração do regime estipulado, não houve 
doação  de  um  cônjuge  ao  outro  durante  o  casamento,  tampouco  foi  deixado 
testamento  ou  legado  para  o  cônjuge  sobrevivente,  quando  seria  livre  e  lícita 
qualquer  dessas  providências,  não  deve  o  intérprete  da  lei  alçar  o  cônjuge 
sobrevivente à condição de herdeiro necessário, concorrendo com os descendentes, 
sob pena de clara violação ao regime de bens pactuado.

“O princípio da exclusividade, que rege a vida do casal e veda a interferência de 
terceiros ou do próprio Estado nas opções feitas licitamente quanto aos aspectos 
patrimoniais  e extrapatrimoniais  da vida  familiar,  robustece a única interpretação 
viável do artigo 1.829, inciso I, do CC/02, em consonância com o artigo 1.687 do 



mesmo código,  que  assegura  os  efeitos  práticos  do  regime de bens  licitamente 
escolhido,  bem  como  preserva  a  autonomia  privada  guindada  pela  eticidade”, 
acrescenta.

Processo: REsp. 992.749
Leia mais...

STJ  acata  pedido  de  sindicato  e  suspende  impedimento  a 
comercialização de produtos da Eternit 

O ministro Hamilton Carvalhido, da Primeira Seção, suspendeu decisão da Justiça 
fluminense  que  impedia  a  comercialização  dos  produtos  derivados  de 
asbesto/amianto  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  O  ministro  deferiu  liminar  em 
reclamação  apresentada  pelo  Sindicato  das  Indústrias  de  Artefato  de  Cimento 
Armado, Ladrilhos Hidráulicos e Produtos de Cimento do Estado do Rio de Janeiro.

Segundo o sindicato,  a 20ª Câmara Cível  do Tribunal de Justiça local,  ao julgar 
agravo  de  instrumento  em  ação  civil  pública  ajuizada  pelo  Ministério  Público 
estadual contra a Eternit, impediu em liminar a empresa de comercializar esse tipo 
de produto.

Essa decisão,  argumenta o  sindicato,  estaria  descumprindo acórdão da Primeira 
Turma do STJ que confirmou determinação para o Estado se abster de qualquer ato 
de execução dos artigos 2º e 6º da Lei Estadual n. 3.579/01, que fixou normas e 
procedimentos  no  ambiente  de  trabalho  com  asbesto/amianto.  Nessa  mesma 
ocasião, também foi afirmada a incompatibilidade entre todo o artigo 7º dessa norma 
em face da Lei Federal n. 9055/95, por invasão da competência legislativa da União 
sobre legislação de segurança, higiene e medicina do trabalho.

O sindicato afirma que a determinação da Justiça fluminense resulta em vultosa 
perda de receita, estimada em R$ 33 milhões por ano, além da evidente perda de 
espaço no mercado para os concorrentes que comercializam produtos com amianto 
no território fluminense e não integram o pólo passivo da ação civil pública.

Ao examinar a reclamação, o relator, ministro Hamilton Carvalhido, entendeu que o 
ato  do tribunal  do Rio  de Janeiro  de impedir  a  comercialização  e  fabricação de 
produtos  com  a  utilização  de  amianto  crisotila  caracteriza,  em  princípio, 
descumprimento  do  acórdão  da  Primeira  Turma.  Assim,  concedeu  liminar  como 
forma de garantir  a autoridade da decisão do tribunal.  A decisão vale até que o 
mérito da reclamação seja julgada na Seção, para o que ainda não há previsão de 
data.

Processo: RCL. 3824
Leia mais...

Fernandinho Beira-Mar deve permanecer em presídio de Campo 
Grande     

Indiciado  por  tráfico  de  drogas,  Fernandinho  Beira-Mar  vai  continuar  preso  no 
presídio  federal  em Campo Grande  (MS).  A  Quinta  Turma negou outro  habeas 
corpus, por meio do qual a defesa pretendia a transferência de Campo Grande para 
o Rio de Janeiro. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95084
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No habeas corpus,  com pedido de liminar,  dirigido  ao STJ,  a  defesa protestava 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que considerou legal  a 
determinação do juiz da comarca daquela cidade que deprecou a execução das 
cartas  de  sentença  do  paciente  para  o  juiz  da  1ª  Seção  Judiciária  de  Campo 
Grande. 

Ao acolher a admissão da execução da pena, o juiz lembrou que, mesmo custodiado 
em  diversas  unidades  prisionais  no  Brasil,  o  acusado  continuou  a  comandar 
atividade de tráfico de entorpecente e de lavagem de dinheiro, através dos estados 
do Paraná e São Paulo, onde mantém homens de sua organização com o objetivo 
de transportar e guardar o entorpecente.

O magistrado lembrou, ainda, que o afastamento do Rio de Janeiro teve como móvel 
a inversão permitida pela legislação ordinária e pela lei fundamental que prevê a 
primazia do interesse público sobre o particular. Segundo informações do processo, 
com a distância entre o apenado e as bases, foi verificado um enfraquecimento de 
práticas delituosas tanto no interior das unidades prisionais quanto fora, diminuindo 
a situação de pânico permanente nas ruas do Rio de Janeiro. 

No  habeas  corpus,  a  defesa  afirmou  que  paciente  está  sendo  vítima  de 
constrangimento ilegal,  pois  o STJ teria  afirmado em julgamentos de conflito  de 
competência e de habeas corpus que cabia ao juiz do Rio de Janeiro a execução 
das penas. Para o advogado, as decisões do STJ não estão sendo respeitadas, o 
que impossibilita a aplicação do parágrafo 2º do artigo 10 da Lei 11.671/2008, que 
determina: “Decorrido o prazo, sem que seja feito, imediatamente após seu decurso, 
pedido de renovação da permanência do preso em estabelecimento penal federal de 
segurança  máxima,  ficará  o  juízo  de  origem  obrigado  a  receber  o  preso  no 
estabelecimento penal sob sua jurisdição. 

A defesa alegou ofensa ao princípio da dignidade humana, pois o paciente encontra-
se no Sistema Penitenciário Federal por tempo superior ao legalmente permitido, e a 
inconstitucionalidade  do  dispositivo  que  regulamente  o  regime  disciplinar 
diferenciado. Afirma que o paciente tem direito de cumprir a pena no seio familiar e 
que  o  presídio  do  Rio  de  Janeiro  é  um dos  melhores  da  América  Latina,  com 
condições de abrigar internos no regime determinando. 

O advogado pediu, então, que fosse declarada nula a decisão que deprecou em 
definitivo  a  execução  das  Cartas  de  Sentença  para  o  juiz  de  Campo  Grande, 
determinando sua remoção para uma das unidades prisionais do Rio de janeiro e 
exclusão do paciente do Sistema Penitenciário Federal. Segundo informação do Juiz 
da Vara de Execuções Penais  da comarca do Rio  de Janeiro,  o paciente  já  foi 
retirado do regime mais gravoso. 

Após  examinar  o  pedido,  a  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por 
unanimidade, conheceu em parte o pedido, mas negou, observando que o juízo da 
Vara de Execuções Penais do Estado do Rio de Janeiro, por decisão preferida em 
11.08.2009, ressaltou a necessidade e prorrogou a permanência do paciente em 
Campo Grande. “A execução penal em relação ao paciente esta sendo procedida 
dentro dos ditames da Lei  7.210/84 e 11.671/2008”,  considerou o ministro Jorge 
Mussi,  relator  do  caso.  “Não  há  como  se  acolher  a  pretensão  contida  na 
impetração”, concluiu.

Processo: HC. 116.301
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95079


(retornar ao sumário)

Notícias do CNJ

CNJ fiscalizará cumprimento de penas do sistema carcerário
 
Foi publicada nesta segunda-feira (7/12), no Diário Oficial da União, a 
Lei 12.106, que cria o Departamento de Monitoramento e Fiscalização 
do  Sistema  Carcerário  e  do  Sistema  de  Execução  de  Medidas 
Socioeducativas.  O  departamento  ficará  sob  a  administração  do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A lei foi sancionada no último dia 
2 de dezembro pelo presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, 
depois de ter sido aprovada pela Câmara e pelo Senado Federal. Com 
a nova lei,  o CNJ passa a ser o responsável pela fiscalização e o 
controle do cumprimento das penas no sistema carcerário, além de 
propor medidas para sanar eventuais irregularidades encontradas no 
sistema. Clique aqui para ver a íntegra da lei.

Leia mais... 

Viagens ao exterior: pais de crianças e adolescentes devem ficar 
alertas
 
Os  pais  e  responsáveis  pelas  crianças  e  adolescentes  que  têm 
viagem marcada para o exterior devem ficar alertas. As regras para 
autorização de viagem foram alteradas e, desde abril, o documento 
que permite a viagem do menor para o exterior deve ser reconhecido 
por  autenticidade,  em  cartório.  A  mudança  foi  introduzida  pela 
Resolução nº 74 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e visa dar 
mais  segurança  ao  documento  que  antes  podia  ser  reconhecido 
apenas por semelhança.

Leia mais...

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão – SEDIF
Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742

mailto:sedif@tjrj.jus.br
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9597:viagens-ao-exterior-pais-de-criancas-e-adolescentes-devem-ficar-alertas&catid=1:notas&Itemid=169
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9595:cnj-fiscalizara-cumprimento-de-penas-do-sistema-carcerario&catid=1:notas&Itemid=169
http://www.cnj.jus.br/images/imprensa/lei12106.pdf

	Boletim do Serviço de Difusão nº 182-2009
	 EMENDA CONSTITUCIONAL nº 62, de 09.12.2009 - Altera o art. 100 da Constituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. 
	 LEI FEDERAL nº 12.112, de 09.12.2009 - Altera a Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991, para aperfeiçoar as regras e procedimentos sobre locação de imóvel urbano.
	Fonte: site da ALERJ/Planalto
	(retornar ao sumário)
	Fonte: site do Supremo Tribunal Federal
	(retornar ao sumário)

